
 

Poder Judiciário da Paraíba
2ª Vara Mista de Mamanguape

AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (64) 0804542-59.2019.8.15.0231

DECISÃO

Trata-se de Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa em face

do Prefeito do Município de Cuité de Mamanguape, DJAIR MAGNO DANTAS, dos secretários e

ex-secretários municipais ANTONY CHARLES DA SILA, JOSÉ CARLOS DANTAS FILHO,

LEANDRO SILVA DA COSTA, VALDIR MAGNO DANTAS, do vereador EZEQUIAS JOSÉ DE

SOUZA e do irmão do prefeito DIOCÉLIO MAGNO DANTAS, por fraudes na contratação de

prestadores de serviços públicos.

Após análise superficial dos autos, foi concedida liminar determinando a

indisponibilidade de bens e o afastamento provisório dos agentes públicos dos respectivos cargos

por 180 (cento e oitenta) dias, uma vez que os acusados, conforme foi apurado, estariam

embaraçando a instrução probatória.

O Ministério Público requereu a prorrogação do prazo de afastamento dos

agentes públicos acusados, argumentando que devido a pandemia do Covid-19 não foi possível

concluir a colheitas de provas e o retorno dos agentes públicos ao cargo poderia pô em risco a

investigação.

É o relatório. Decido.

Ato de improbidade administrativa é todo ato ilegal que atenta contra os

princípios básicos da administração pública, causam prejuízo ao erário, promove enriquecimento

ilícito do agente público ou fomenta concessão ou aplicação indevida de benefício financeiro ou

tributário.

Como cediço, o gestor público deve desempenhar seus atos de forma reta,

justa e honesta, já que o objetivo da sua atuação é atender o interesse coletivo; ele não pode, sob

hipótese alguma, atuar por interesses pessoais ou de terceiros, mas sempre pelo bem comum.

À par disso, a Lei nº 8.429/92, criada para combater atos de improbidade

administrativa, instituiu a possibilidade do afastamento provisório do agente público para
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salvaguardar a instrução processual. Assim, dispõe o art. 20:

 

Art. 20. A perda da função pública e a suspensão dos

direitos políticos só se efetivam com o trânsito em julgado da

sentença condenatória.

Parágrafo Único. A autoridade judicial ou administrativa

competente poderá determinar o afastamento do agente

público do exercício do cargo, emprego ou função, sem

prejuízo da remuneração, quando a medida se fizer

necessária à instrução processual.(Lei 8.429/92)

Para a adoção de medidas assecuratórias, tal como a do afastamento

provisório do cargo público, será necessário a presença de elementos que demonstrem a

existência de fundados indícios de prática do ato de improbidade administrativa e o periculum in

mora, ou seja, o perigo de que a demora da prestação jurisdicional afaste o resultado útil do

processo.

Antes de analisar o pedido ministerial de prorrogação do período de

afastamento, pertinente reprisar os fatos que levaram os promovidos a serem afastados dos seus

respectivos cargos públicos.

Foi verificado nos autos, após análise perfunctória, a existência de fortes

indícios de que os promovidos praticaram atos de improbidade administrativa que causaram

enriquecimento ilícito e violação aos princípios da administração pública.

Relatório de Despesas Empenhadas do sistema SAGRES do Tribunal de

Contas – PB, notas de empenho, notas fiscais de serviço avulsa emitidas pelo município e os

depoimentos colhidos no Inquérito Civil Público apontaram para a existência de desvios de

recursos públicos na contratação de prestadores de serviços pelo Município e pelo Fundo

Municipal de Saúde (FMS).

Essas fraudes consistiam na apropriação de salários de prestadores de serviço

que desconheciam suas próprias contratações; na divisão dos salários dos prestadores de

serviços que trabalhavam, a chamada “rachadinha”; e na contratação temporária de prestadores

de serviços por órgãos e secretarias municipais, de forma alternada, para violar exigência legal de

ingresso mediante prévio concurso público.

Todas as irregularidades foram descritas nos depoimentos abaixo:

“que NÃO prestou nenhum serviço no Município de
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Cuité de Mamanguape; que também NUNCA recebeu o

valor de R$ 900,00 que consta no SAGRES REFERENTE

AO MÊS DE MARÇO DE 2018...” (MARIA IVETE GOMES

PEDRO, fls. 287/288, 953).

“que NUNCA TRABALHOU PARA A PREFEITURA; que

os empenhos apresentados pelo MP não são

verdadeiros, vez que nunca recebeu quaisquer quantias

da edilidade e nem do FMS; Que consta que a mesma

teria trabalhado no Posto de Saúde Luzivalda Coelho

fazendo o serviço de limpeza em 2017, com salário de

R$ 900,00, contudo, nunca recebeu estes valores”

(DENILMA SANTOS DO NASCIMENTO, fls. 479/480,

989/991).

“que NUNCA PRESTOU SERVIÇOS PARA NENHUMA

PREFEITURA na sua vida (...) que a noticiante recebia,

no prédio da Prefeitura de Cuité de Mamanguape uma

ajuda de custo no valor de R$150,00 por mês, e que para

isso deu cópia de seu documento para o servidor da

edilidade (…) que assinou um “papel” mas não sabe do

que se trata(...) que pegava o dinheiro das mãos de

Valdir; que foi esse rapaz que mandou assinar o “papel”

e que não a deixou ler; (…) que o teor do empenho de nº

0001719, datado de 14 de novembro de 2017 é FALSO e

que nunca recebeu esse dinheiro; Que NUNCA

TRABALHOU PARA A PREFEITURA DE CUITÉ DE

MAMANGUAPE” (MARIA DO NASCIMENTO PEREIRA, fls.

509/510).

“o Prefeito de Cuité de Mamanguape a chamou, na sua

residência, (…) para que a mesma fosse trabalhar

imediatamente no Posto de Saúde Jandira Ferreira Beco

(…) que percebeu que o valor que constava dos recibos

era sempre maior do que realmente pago pelo FMS (…)

valor de R$ 910,00 descrito no empenho 0000287, em

julho de 2017, informou que nunca recebeu o valor (…)

que tinha conhecimento de que as pessoas estavam

contratadas, mas que não trabalhavam (…) que toda

essa fraude era do conhecimento do Prefeito, vez que

teve oportunidade em que recebeu salário pelas mãos

do Prefeito, em razão da anuência do secretário de
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saúde” (MARIA RAQUEL GOMES, fls. 140/142).

Fora tudo isso, havia prestadores de serviços que eram obrigados a devolver

parte do salário recebido, como declarou a testemunha UELINTON GILVAN DA SILVA que

prestou serviços no ano de 2018 para o Município de Cuité de Mamanguape recebendo

remuneração de 01 (um) salário mínimo mensal, mas teve que devolver metade do valor para o

Secretário de Finanças do município (fls. 484/485).

Nesse contexto, imperioso destacar a evolução significativa das despesas com

pagamento de prestadores de serviços contratados pelo Município e o Fundo Municipal de Saúde

entre os anos de 2017 e 2018, passando de R$ 705.558,00 (setecentos e cinco mil quinhentos e

cinquenta e oito reais) para R$ 2.322.868,00 (dois milhões trezentos e vinte dois mil oitocentos e

sessenta e oito reais). Não se quer dizer com isso que haja irregularidades em todas as

contratações, mas, diante do que foi apurado, é bastante provável que haja outros casos

semelhantes aos que aqui foram apurados.

Essas irregularidades, ao que parece, só se tornaram possíveis porque havia

um conluio entre o prefeito DJAIR MAGNO DANTAS, os Secretários de Saúde VALDIR MAGNO

DANTAS e LEANDRO SILVA DA COSTA, os Secretários de Finanças JOSÉ CARLOS DANTAS

FILHO e ANTONY CHARLES DA SILVA, o irmão do prefeito DIOCÉLIO MAGNO DANTAS e o

vereador EZEQUIAS JOSÉ DE SOUZA.

Ressalte-se, por oportuno, que todos os documentos financeiros relativos as

contratações fraudulentas, como empenhos, recibos de pagamentos assinados supostamente

pelos beneficiários e transferências bancárias eram confeccionados na Secretaria de Finanças do

município, aparentando que os secretários JOSÉ CARLOS DANTAS FILHO e ANTONY

CHARLES DA SILVA, em suas respectivas gestões, participaram dos desvios de recursos

públicos.

 

Assim, o afastamento dos promovidos dos cargos públicos era medida

necessária, imprescindível para a instrução probatória, já que a permanência deles nos cargos

poderia dificultar ou mesmo impedir a investigação, com a destruição de provas ou intimidação de

testemunhas.

A intimidação de testemunha, aliás, chegou a acontecer. A testemunha

UELINTON GILVAN DA SILVA declarou que as pessoas que estavam para depor no inquérito

civil “foram procuradas para mentir diante desse membro ministerial; Que a pessoa que os

procurou é de extrema confiança do Prefeito de Cuité de Mamanguape; Que o Prefeito tem

conhecimento de todos os fatos tratados” (fls. 484/485). O irmão do prefeito DIOCÉLIO MAGNO

DANTAS e o vereador EZEQUIAS JOSÉ DE SOUZA também tentaram interferir no depoimento

de testemunhas coagindo-as moralmente a desdizer o que haviam dito perante o Ministério
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Público (fls. 363/364; 412/413; 449/450).

Por essa razão que este Juízo decretou o afastamento dos promovidos dos

cargos públicos por 180 (cento e oitenta) dias.

Porém, durante o período de afastamento dos promovidos adveio em

março/2020 a pandemia do Covid-19 e com ela regras de isolamento social impostas pelo

governo para evitar a disseminação da doença.

Devido ao distanciamento social provocado pelo vírus não só aqui no Brasil,

mas em todo o mundo, o Ministério Público não pôde colher as provas necessárias a conclusão

da investigação, por isso, requereu a renovação do afastamento dos promovidos por mais 180

(cento e oitenta) dias.

Acontece, entretanto, que entre a decisão liminar que determinou o

afastamento provisório dos promovidos, ocorrida em 03/12/2019, e o surgimento da pandemia de

Covid-19, ocorrida em março/2020, já havia transcorrido 90 (noventa) dias dos 180 (cento e

oitenta) dias de afastamento concedidos na decisão.

Por isso, entendo ser exagerado o pedido do Ministério Público de renovação

do prazo de afastamento por mais 180 (cento e oitenta) dias, já que o órgão ministerial usufruiu

de pelo menos 90 (noventa) dias para colher provas antes do surgimento da pandemia.

Nesse passo, é preciso ter em mente que o afastamento do cargo público não

deve ser exagerado ou ad infinitum, é imprescindível a fixação de um prazo razoável pelo julgador

a fim de evitar que o acusado seja condenado antes mesmo de ser julgado.

Assim, tenho como razoável prorrogar por mais 90 (noventa) dias o

afastamento dos promovidos para que o Ministério Público possa concluir a colheita das provas,

destacando que a permanência dos promovidos em seus respectivos cargos públicos poderá

interferir na instrução processual, embaralhando a coleta de provas e obstruindo a apuração real

dos fatos.

Ressalte-se, por fim, que a ação penal proposta contra os promovidos por

crime de corrupção e crimes licitatórios acostada aos autos pelo Ministério Público não impede a

necessidade de afastamento dos promovidos, já que a denúncia apresentada engloba apenas

parte das fraudes investigadas nesta ação civil pública, isto é, há outros crimes sendo

investigados que demandam colheita de provas e, por via de consequência, do afastamento dos

investigados.
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Assim, resta configurado, ao menos em juízo de cognição sumária, que os

promovidos praticaram atos de improbidade administrativa, consubstanciado no enriquecimento

ilícito dos agentes públicos envolvidos e violação aos princípios da administração pública, de

modo que se afigura necessária o afastamento dos mesmos dos cargos públicas que ocupam a

fim de evitar embaraço na colheita de provas.

Isto posto, DETERMINO, com fulcro no parágrafo único do art. 20 da Lei

8.429/92, a prorrogação do afastamento provisório dos promovidos DJAIR MAGNO DANTAS,

ANTONY CHARLES DA SILVA, EZEQUIAS JOSÉ DE SOUZA e DIOCÉLIO MAGNO DANTAS

dos cargos, empregos ou funções públicos que ocupam pelo prazo de 90 (noventa) dias.

                                               Mamanguape - PB, 9 de junho de 2020.

Juiz(a) de Direito
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